
                                                                                 
 
 

Página 1 de 4 
 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO N° 02 

EDITAL SLU CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 95.009/2024 

 
Designação de Agente de Contratação - Portaria SLU nº 057, de 01 de agosto de 2024. 
Processo Administrativo nº 01-014.999/24-05 
Objeto: Execução de serviços de limpeza em vias e outros logradouros públicos no 
Município de Belo Horizonte, compreendendo: varrição manual e mecanizada; roçada 
manual e mecanizada e capina complementar; serviços complementares de limpeza; 
serviços de limpeza de vias e outros serviços complementares em ZEIS; disponibilização de 
contêineres; lavação; limpeza extraordinária no período de carnaval; bem como o 
acondicionamento, a coleta e transporte dos resíduos provenientes destas atividades para a 
CTR-Macaúbas, localizada na Rodovia MG-5, Km 8,1 – Bairro Nações Unidas – 
Sabará/MG. 

O Agente de Contratação designado para conduzir os trabalhos do procedimento licitatório 
na modalidade Concorrência Eletrônica n°95.009/2024, vem, em relação à impugnação 
recebida no endereço eletrônico licita.slu@pbh.gov.br, apresentar a(s) seguinte(s) 
resposta(s): 

I – DA TEMPESTIVIDADE  

O prazo para oposição da impugnação ao Edital apresentada pela CONSTRUTORA RNV 
LTDA encontra-se tempestivo, conforme preceitua o art. 164 da Lei 14.133/21, bem como 
o item 5. do Edital. 

II – DO RELATÓRIO 

A impugnante questiona os seguintes pontos do Edital: a) ausência de previsão dos custos 
com menor aprendiz; b) existência de valores desatualizados no Estudo Técnico Preliminar; 
c) remuneração quanto ao serviço de limpeza de cesto. 

III – DA ANÁLISE 

Examinado as razões apresentadas pela impugnante, em estrita conformidade com a 
legislação aplicável e os entendimentos técnicos, doutrinários e jurisprudenciais correlatos, 
exponho abaixo as considerações que fundamentaram a decisão final da presente análise. 

A área técnica requisitante, após análise, assim se manifestou (documentação constante nos 
autos): 

“ a) Da ausência de previsão de custo relativo ao menor 

aprendiz nas planilhas orçamentárias constante do Edital 

Resposta: 

O menor aprendiz não é um “insumo” diretamente 

relacionado à execução do objeto a ser contratado. Seu 

custo, quando for devido, está diretamente relacionado ao 
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quadro geral de trabalhadores do estabelecimento. O 

aspecto apontado já foi objeto de análise pelo TCE-MG e 

segue trecho da manifestação do órgão: 

 Conforme estabelece a CLT, as empresas são 

obrigadas a empregar aprendizes nos 

percentuais indicados, proporcionais aos 

trabalhadores do estabelecimento, 

considerando-se apenas aqueles cujas funções 

demandem formação profissional, conforme 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 

elaborada pelo Ministério do Trabalho. Deste 

modo, a empresa deve considerar, em sua 

proposta, não apenas os trabalhadores 

envolvidos diretamente na execução dos serviços 

licitados, mas também aqueles que 

indiretamente atuam na execução do contrato, 

incluídos, por exemplo, na Administração 

Central. Sendo uma obrigação legal da empresa, 

o custo relativo à contratação de menor 

aprendiz deve ser considerado no preço, seja na 

planilha orçamentária, seja no BDI, a depender 

da existência de trabalhadores, sobre cujas 

funções recaia a exigência legal, exercerem 

atividades relacionadas aos custos diretos ou 

indiretos, respectivamente.  

Por outro lado, a Lei Complementar n° 

123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte) estabelece, no 

inciso III, do art. 51, que as microempresas 

(ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) são 

dispensadas de empregar aprendizes. Assim, 

infere-se que apenas empresas de médio e 

grande porte estariam, de fato, impostas a tal 

obrigação.  

Diante do exposto, o edital da licitação não 

poderia prever uma obrigação legal que não se 

aplicaria a todas as empresas licitantes. Incluir 

custos relativos à contratação de menor 

aprendiz na planilha orçamentária poderia 

onerar injustificadamente o orçamento, 

acarretando em sobrepreço.  

Entretanto, cabe às licitantes não dispensadas 

de cumprir as disposições da CLT, observar sua 

obrigação legal e prever os custos relativos à 

contratação de aprendizes em sua proposta de 

preço. 
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No caso das licitantes que tem a obrigatoriedade legal, é 

possível identificar que o custo (apontado pela 

CONSTRUTORA RNV LTDA) poderia estar alocado na 

parcela da Administração Central que compõe o BDI sem 

comprometimento dos demais componentes, pois o custo 

corresponde a 0,7% do custo Anual sendo inferior ao 

percentual adotado para a Administração Central. 

Lotes

Orçamento 

Publicado

Valor Global

BDI Custo Anual

Custo Anual - 

Menor Aprendiz

Conforme RNV

% em 

relação ao 

custo direto

Lote 1 112.206.071,37R$  27,50% 88.004.761,86R$   627.165,52R$    0,71%

Lote 2 62.088.377,29R$   25,27% 49.563.644,36R$   360.286,57R$    0,73%

Lote 3 56.629.980,32R$   25,27% 45.206.338,56R$   320.254,73R$    0,71%

TOTAL 230.924.428,98R$ 182.774.744,78R$ 1.307.706,82R$ 0,72%  

Foram adotados para a Administração Central no 

orçamento-base da licitação os percentuais de 3,43% 

(Lote 1) e 4,93% (Lotes 2 e 3). Vale enfatizar que são 

índices referenciais. 

Mínimo Médio Máximo

Administração Central (AC) 3,43% 4,93% 6,71% 3,43% 4,93%

Seguro e Garantia (S+G) 0,28% 0,49% 0,75% 0,28% 0,28%

Risco (R) 1,00% 1,39% 1,74% 1,00% 1,00%

Despesas financeiras (DF) 0,94% 0,99% 1,17% 0,94% 0,94%

Lucro (L) 6,74% 8,04% 9,40% 6,74% 6,74%

Tributos (T) 5,65% 8,65% 11,52% 8,65%

(ISS = 5% / COFINS = 

5,36% / PIS = 1,16%)

(ISS = 5% / COFINS = 

3% / PIS = 0,65%)

Itens Admissíveis

Intervalos admissíveis 

sem justificativa

TCU acórdão 2622/2013

Índices adotados

Lotes 2 e 3

Parâmetros para cálculo do BDI

Índices adotados

Lote 1

 

b) Dos alegados valores atualizados 

Resposta: 

Como a própria sigla demonstra, ETP significa Estudo 

Técnico PRELIMINAR. Assim, os valores e quantitativos 

apresentados nesse estudo são referenciais apenas para 

embasar o CONTRATANTE quanto a melhor solução para 

contratação. 

Conclui-se, por óbvio, que os valores e quantitativos de 

contratação são aqueles apresentados nos quadros do 

projeto básico e planilhas de orçamento. 

c) Custo de Limpeza de Cestos 
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Resposta: 

Cita-se a análise da área técnica do TCE e relatório do 

Processo nº: 1.164.259, que é válida também para a 

presente licitação: 

A limpeza dos cestos coletores compõe o serviço 

de varrição manual, estando adequadamente 

previsto no edital. Foi adotada produtividade 

compatível com as referências técnicas e com o 

identificado por esta Unidade Técnica em 

inspeção in loco (processo 1.120.154); o que 

mostra que custo de limpeza dos cestos já está 

contemplado no serviço de varrição.” 

A manifestação supracitada foi devidamente submetida ao setor jurídico da 
Superintendência de Limpeza Urbana (SLU). Nesse sentido, foi exarado parecer jurídico 
por advogada autárquica, devidamente aprovado pela Gerência de Procedimentos Legais e 
Administrativos e pela Diretoria Jurídica e segue como anexo a este documento (Anexo I). 

Pelo exposto, com respaldo nas manifestações técnica e jurídica e após reanálise de toda a 
documentação apresentada pela Impugnante, entendo pelo não acolhimento da 
impugnação. 

IV – DA CONCLUSÃO 

Em face do exposto e considerando que o instrumento convocatório impugnado respeita as 
formalidades de caráter essencial, sem submissão ao rigor formal exacerbado, mas com 
integral respeito aos princípios basilares dos procedimentos licitatórios, com fulcro no art. 
12, inciso III, do Decreto Municipal nº 18.305/2023, este Agente de Contratação decide: 
Pelo CONHECIMENTO da presente impugnação, tendo em vista sua 
TEMPESTIVIDADE, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO EM SUA 
TOTALIDADE, uma vez que os argumentos trazidos pela impugnante não demonstraram 
fatos capazes de dissuadir este Agente de Contratação da referida decisão.  

Dessa forma, não há que se falar em republicação do ato convocatório, mantendo em sua 
plenitude, todos os termos do edital de Concorrência Eletrônica n° 95.009/2024, e por 
consequência, a abertura do certame na data de 20 de setembro de 2024, conforme disposto 
no instrumento convocatório. 

 

Belo Horizonte - MG, 17 de setembro de 2024. 

 

 

                                                                                                                              

PEDRO BARROUIN DA MATA – AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

ANEXO I 

PARECER JURÍDICO SLU/GE.PLA. Nº 60/2024 
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